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O esquema da dívida pública e os impactos sobre 
remuneração e direitos dos servidores públicos



BRASIL DESCENDO A 
LADEIRA NO RANKING 

INTERNACIONAL
• PERDA DE PATRIMÔNIO 

ESTRATÉGICO E LUCRATIVO
• POLÍTICA MONETÁRIA 

SUICIDA: Juros altos e 
remuneração diária aos bancos

• PRIVILÉGIO DO SISTEMA DA 
DÍVIDA

• PRIMARIZAÇÃO, AUMENTO DO 
DANO AMBIENTAL  

• DESEMPREGO, FOME, 
BARBÁRIE

• DESMONTE DA ESTRUTURA DO 
ESTADO, ARROCHO 

• LUCROS RECORDES DOS 
BANCOS E CORPORAÇÕES 



O QUE SEPARA A 
REALIDADE DE ABUNDÂNCIA 
DO  CENÁRIO DE ESCASSEZ
NO BRASIL?

MODELO ECONÔMICO
CONCENTRADOR DE RENDA E RIQUEZA

• Principais eixos: https://bit.ly/33bVDd0 e  https://bit.ly/3P9rL68

ü Sistema da Dívida
ü Política Monetária suicida
ü Modelo Tributário regressivo 
ü Modelo extrativista irresponsável para com as 

pessoas e o ambiente: mineração e agronegócio

https://bit.ly/33bVDd0
https://bit.ly/3P9rL68


https://www.cnbb.org.br/wp-content/uploads/2022/06/CONSELHO-
PERMANENTE_Por-que-a-economia-brasileira-esta-estagnada-

apesar-de-nossas-imensas-potencialidades.pdf

https://www.cnbb.org.br/wp-content/uploads/2022/06/CONSELHO-PERMANENTE_Por-que-a-economia-brasileira-esta-estagnada-apesar-de-nossas-imensas-potencialidades.pdf


“SISTEMA DA DÍVIDA”

• Utilização do endividamento público às avessas: ao invés
de instrumento de financiamento dos Estados, funciona como
mecanismo de subtração de recursos públicos, que são direcionados
principalmente a bancos e grandes corporações

• Se reproduz internacionalmente e internamente, em âmbito dos
estados e municípios

• Principal característica: 
“dívida pública” sem contrapartida

• Maior beneficiário:
Setor financeiro Ver vídeo 17 https://bit.ly/2YE5R2S

https://bit.ly/2YE5R2S


“Sistema da Dívida”

Como opera
• Modelo Econômico

• Privilégios Financeiros

• Sistema Legal

• Sistema Político

• Corrupção

• Grande Mídia

• SISTEMA FINANCEIRO: BIS, FMI, BM, BID, Bancos Centrais,
banca privada internacional e nacional

Dominação financeira e graves consequências sociais



A CENTRALIDADE DO SISTEMA DA DÍVIDA 
É INCONTESTÁVEL. 

Além de consumir cerca da metade do orçamento...
• CONTRARREFORMAS - A dívida pública tem sido a justificativa para todas

as contrarreformas (em especial as sucessivas reformas da Previdência que
retiram ou adiam direitos, e a chamada reforma Administrativa que desmonta
a estrutura do Estado em todos os níveis);

• PRIVATIZAÇÕES - A dívida pública está sendo usada como justificativa
para privatização de patrimônio público estratégico e lucrativo desde o governo
Collor, passando por todos os demais governos

• TETO E CONTINGENCIAMENTO DE GASTOS PÚBLICOS – A
Emenda Constitucional no 95 estabeleceu teto somente para os gastos sociais
e com a estrutura do Estado, deixando os gastos financeiros com a dívida fora
do teto, sem limite algum, usufruindo da “economia” gerada pelo teto para os
demais gastos, que possibilitou aumento dos gastos com a dívida. Todos os
anos temos contingenciamentos de gastos em todas as áreas para privilegiar
os obscuros gastos com a chamada dívida pública.

AFINAL, QUE DÍVIDA É ESSA?
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Comparativo de despesas federais com Pessoal e Dívida 
Pública pagas (*) no período de 2000 a 2022 (R$ bilhões) em 

valores corrigidos pelo IPCA para 2022

Pessoal e Encargos Sociais

Juros e Amortizações da
Dívida

Fonte: Elaboração da Auditoria CIdadã da Dívida com dados do SIOP - disponíveis em 
https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw
&host=QVS%40pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06  

Nota: Os gastos com pessoal se referem ao Grupo de Natureza de Despesa (GND) nº 1,  e os gastos com juros e 
amortizações da dívida se referem à soma dos GND nº 2 e 6. (*) Os valores de 2022 se referem à dotação atual.



GASTO COM DÍVIDA 
PÚBLICA FEDERAL 
QUASE DOBROU DE 

2019 A 2021

R$ 1,96 TRILHÃO 
para JUROS e 

AMORTIZAÇÕES em 
2021

DÍVIDA SEM 
CONTRAPARTIDA 

EM INVESTIMENTOS 
SOCIAIS

“ROLAGEM”: A 
FALÁCIA DOS 
NEOLIBERAIS

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-
com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-

dobrou-de-2019-a-2021/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/


DÍVIDA PÚBLICA NÃO TEM SERVIDO PARA 
INVESTIMENTOS SOCIAIS

• Apesar desses vultosos pagamentos, em 2021 a Dívida Pública
Federal aumentou R$ 708 bilhões, tendo crescido de R$ 6,935
trilhões para R$ 7,643 trilhões.

• Enquanto o mundo todo está praticando taxas de juros próximas
de zero ou até negativas há anos, o custo médio da dívida
divulgado pelo Tesouro Nacional em 2021 foi de 8,91% ao ano.

• Emissão de dívida de R$ 307 bilhões para deixar o dinheiro
parado no caixa do governo federal, aumentando o chamado
“colchão de liquidez” que serve para dar garantias aos rentistas e
deixar os bancos tranquilos de que o dinheiro para o pagamento
dos próximos juros já se encontra armazenado em caixa.

• Fonte: https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/


A FALÁCIA DA DÍVIDA PARA GASTOS SOCIAIS

• No Brasil a dívida tem servido para SUBTRAIR recursos das áreas sociais:
além de consumir praticamente todos os recursos advindos da emissão
de novos títulos, ainda absorve recursos provenientes de outras fontes,
que poderiam ser destinados a investimentos em áreas sociais.

• Apenas R$ 54 bilhões decorrentes da emissão de títulos da dívida foram
destinados para áreas sociais em 2021. Por outro lado, R$ 291 bilhões
dos gastos com a dívida em 2021 foram financiados com outras fontes de
receita, tais como lucros do Banco Central (R$ 121 bilhões) e Royalties do
Petróleo (R$ 41 bilhões).

• Esse elevado volume de Royalties do Petróleo destinado ao pagamento
da dívida também revela o impacto direto do Sistema da Dívida na vida
do povo, que sofre com o altíssimo preço do gás de cozinha e demais
combustíveis, como diesel e gasolina, enquanto o lucro da Petrobras
enriquece acionistas e a parcela destinada ao governo é consumida no
gasto com a dívida.

• Fonte: https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/


Manobra tem usado recursos que poderiam ser destinados a 
gastos sociais para pagar dívida, em volume muito maior que a 

emissão de títulos para cobrir gastos sociais

Fontes: 
https://bit.ly/2S72v8v
https://bit.ly/3Eq59u9

https://bit.ly/2S72v8v
https://bit.ly/3Eq59u9


A FALÁCIA DA “ROLAGEM”
• Alguns analistas afirmam que os gastos com a dívida não devem ser
considerados, pois seriam “rolagem”, ou seja, o pagamento de amortizações
(principal da dívida) com recursos provenientes da emissão de novos títulos da
dívida.

• Porém, pelo menos R$ 362 bilhões referentes a juros em 2021 foram
indevidamente embutidos na rubrica das amortizações, e são propagandeados
como se fossem “rolagem”.

• Em 2021, quase R$ 1 TRILHÃO de gastos com a chamada dívida nada
tem a ver com a chamada “rolagem”, tendo em vista que no mínimo R$ 618
bilhões foram gastos com o pagamento de juros e R$ 291 bilhões de
amortizações foram financiados com outras fontes de receita que nada têm a ver
com emissão de novos títulos públicos.

• O montante passível de ser considerado como “rolagem” ou “refinanciamento”
deve ser considerado no custo do serviço da dívida pública, pois quando o
governo toma um empréstimo, ele está fazendo uma opção política sobre o que
fazer com o dinheiro: investir na sociedade, ou pagar uma dívida repleta de
ilegitimidades, que jamais foi auditada com a participação da sociedade civil.

• Fonte: https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/


QUANTO MAIS PAGAMOS MAIS “DEVEMOS”...

Apesar das 
“Amortizações”

gigantes a dívida 
cresce, pois grande 
parte dos juros são 

contabilizados 
como 

“amortizações”
https://auditoriacid
ada.org.br/explicac

ao/

Relatório ACD 
1/2013 

https://bit.ly/2MVSvfk

https://auditoriacidada.org.br/explicacao/
https://bit.ly/2MVSvfk


TCU afirma que dívida não serviu para 
investimento no país https://bit.ly/2NTPlJo

Para que tem servido a dívida pública?

https://bit.ly/39ITU24

Artigo
https://bit.ly/36AbwLJ
Audiência Pública 

CAE/Senado

https://bit.ly/3dwIxvP

LIVE

https://bit.ly/2NTPlJo
https://bit.ly/39ITU24
https://bit.ly/36AbwLJ
https://bit.ly/3dwIxvP


A DÍVIDA PÚBLICA TEM SIDO GERADA POR 
MECANISMOS FINANCEIROS:

• Transformações de dívidas do setor privado em dívida pública 
ilegal transferência de dívidas privadas para o BC: PROER, PROES, EC 106
• Transformação de dívida externa irregular, suspeita de prescrição, 
em operação feita em Luxemburgo: Plano Brady
• Elevadíssimas taxas de juros: sem justificativa técnica ou econômica
• A ilegal prática do anatocismo: incidência contínua de juros sobre juros
• A irregular contabilização de juros como se fosse amortização da 
dívida, burlando-se o artigo 167, III, da Constituição Federal.
• As sigilosas operações de swap cambial realizadas pelo BC em moeda 
nacional, garantindo o risco de variação do dólar de forma sigilosa.
• Remuneração da sobra do caixa dos bancos por meio do abuso das 
sigilosas “operações compromissadas” e “depósito voluntário remunerado”.
• Emissão excessiva de títulos para formar “colchão de liquidez”.
• Prejuízos do Banco Central transferidos para o TN (Art. 7º da LRF) 
• “Securitização” gera dívida ilegal que é paga por fora do orçamento, 
mediante desvio de arrecadação que sequer alcançará os cofres públicos.



JUROS ALTOS: PRINCIPAL FATOR DE CRESCIMENTO 
DA DÍVIDA DO SETOR PÚBLICO

https://auditoriacidada.org.br/wp-content/uploads/2018/05/JUROS-NOMINAIS-SUPERAM-O-VALOR-DA-
DIVIDA-LIQUIDA-DO-SETOR-PUBLICO.pdf

https://auditoriacidada.org.br/wp-content/uploads/2018/05/JUROS-NOMINAIS-SUPERAM-O-VALOR-DA-DIVIDA-LIQUIDA-DO-SETOR-PUBLICO.pdf


FARRA DOS JUROS ALTOS 
BANCO CENTRAL ENTERRANDO A ECONOMIA BRASILEIRA

https://auditoriacidada.org.br/brasil-o-paraiso-dos-rentistas-e-a-grande-imprensa-acha-justo/

https://auditoriacidada.org.br/brasil-o-paraiso-dos-rentistas-e-a-grande-imprensa-acha-justo/


OS VERDADEIROS PROBLEMAS:

- Erros de política agrícola e agrária; privilégios para o agronegócio de exportação
- Preço de Paridade de Importação (PPI) praticado pela Petrobras, como se

importássemos todo o combustível consumido aqui
- Refinarias sub-utilizadas, privatizadas ou cuja construção tem sido paralisada;

fábricas de fertilizantes foram vendidas; falta de investimentos para privilegiar a
distribuição de lucros a acionistas ...

Ø Banco Central já aumentou a Taxa Selic para
13,75% ao ano, sob a falsa justificativa de
combater inflação.

Ø Aumentar juros NÃO serve para controlar a
inflação que existe no Brasil, pois temos
INFLAÇÃO DE PREÇO (principalmente
combustíveis e alimentos), NÃO DE DEMANDA.

Ø https://bit.ly/3AvifWZ

https://bit.ly/3AvifWZ


BANCO CENTRAL ENTERRANDO A ECONOMIA BRASILEIRA

https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/hist_estatisticasfiscais/202202_Texto_de_estatisticas_fiscais.pdf

https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/hist_estatisticasfiscais/202202_Texto_de_estatisticas_fiscais.pdf


ACESSE 

DIVULGUE

PARTICIPE

https://auditoriacidada.org.br
/limite-dos-juros/

Auditoria Cidadã da Dívida lançou Campanha para 
LIMITAR JUROS NO BRASIL

https://auditoriacidada.org.br/limite-dos-juros/


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2330149 e
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/153764

Auditoria Cidadã da Dívida protocolou, na Câmara e 
no Senado, proposta para LIMITAR JUROS NO BRASIL

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2330149
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/153764




Bancos brasileiros estão entre os mais 
rentáveis do planeta enquanto o país 

retorna ao Mapa da Fome



Ver: Assalto aos cofres públicos https://bit.ly/3coiw27 e https://bit.ly/2YboFpY

BOLSA-BANQUEIRO: Principal mecanismo responsável pela “crise 
fabricada” a partir de 2014, provocando escassez de moeda, elevação 
dos juros de mercado, explosão da dívida e rombo aos cofres públicos. 

https://bit.ly/3coiw27
https://bit.ly/2YboFpY


Banco Central: um pesado apêndice na esfera federal

As receitas do Banco
Central correspondem,
em sua imensa maioria,
às receitas de juros pagos
pelo Tesouro Nacional
(TN), incidentes sobre os
títulos públicos que o TN
doa ao BC.
O BC utiliza esses títulos
e esses juros doados pelo
TN nas chamadas
“Operações
compromissadas” que
custaram R$ 3,9 trilhões
no período de 2010 a
2021: “Bolsa-Banqueiro”

Fontes: ver Novela “Assalto aos Cofres Públicos” https://auditoriacidada.org.br/conteudo/assalto-aos-cofres-publicos-pl-3-877-2020-pl-9-
248-2017-plp-19-2019-e-plp-112-2019/ e https://auditoriacidada.org.br/conteudo/tesouro-gastou-quase-r-3-trilhoes-com-o-banco-central/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/assalto-aos-cofres-publicos-pl-3-877-2020-pl-9-248-2017-plp-19-2019-e-plp-112-2019/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/tesouro-gastou-quase-r-3-trilhoes-com-o-banco-central/


https://bit.ly/3tTi0yX

O ROMBO DAS CONTAS PÚBLICAS ESTÁ NO SISTEMA DA 
DÍVIDA! Por que faltam recursos para investimentos?

Em vez de instalar uma CPI para investigar o Banco Central e as operações 
que têm causado rombo e crise, Câmara priorizou dar autonomia e liberdade 

total, aprovando os inconstitucionais PLP 19/2019 e PL 3.877/2020

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/pressione-parlamentares-pela-abertura-de-uma-cpi-do-banco-central

https://bit.ly/3tTi0yX
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/pressione-parlamentares-pela-abertura-de-uma-cpi-do-banco-central/
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Dívida Externa (US$ bilhões)

Fonte: Banco Central - Nota para a Imprensa - Setor Externo - Quadro “Dívida Externa Bruta” e Séries Temporais - BC

Década 
de 70:

dívida 
da 

ditadura

Década de 80:
Elevação 
ilegal das 

taxas de juros

Estatização de 
dívidas 

privadas

Pagamento antecipado ao FMI e resgates com ágio
Troca de dívida externa por dívida interna

Década de 
90:

Plano
Brady



0

1.000

2.000

3.000

4.000

5.000

6.000

7.000

8.000

19
94

19
95

19
96

19
97

19
98

19
99

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

20
17

20
18

20
19

20
20

20
21

Dívida Interna Federal (R$ bilhões)

Fonte: Banco Central - Nota para a Imprensa - Política Fiscal - Quadro “Títulos Públicos Federais”.

Taxas de Juros injustificáveis
Regime de Metas de Inflação 

Reuniões do BC com banqueiros: 
Conflito de interesses

Falta de transparência (quem são os 
detentores de títulos?)

Acumulação de Reservas Cambiais

“Operações de Mercado Aberto”

Empréstimos ao BNDES







Dívida dos Estados
Ø Os dados oficiais demonstram que a Dívida dos Estados refinanciada pela 

União (Lei 9.496/97) já foi paga várias vezes (mais de 3 vezes) e Estados ainda 
devem cerca de 5 (cinco) vezes o valor refinanciado.

Ø Enquanto Estados foram lesados devido às onerosíssimas condições de 
refinanciamento impostas pela Lei 9.496/97, em especial os elevadíssimos 
juros, a União deixou de ressarcir aos Estados as perdas decorrentes da Lei 
Kandir, exacerbando ainda mais as perdas aos entes federados.

Ø Parte significativa da dívida dos estados (em média, 55% do valor refinanciado
no final da década de 90) era referente aos passivos dos bancos estaduais 
privatizados (PROES), os quais foram transformados em “dívida pública”.

Ø Esses dados demonstram a necessidade de auditoria da dívida dos estados e 
completa revisão dos valores.

Ø Em vez disso, a Lei complementar 178/2021 autoriza “Securitização” dessas 
dívidas, eternizando o processo de forma ainda mais onerosa, comprometendo 
definitivamente a sustentabilidade do orçamento público dos estados.  





GRANDE CAPITAL JÁ NÃO QUER “APENAS”
OS JUROS DA DÍVIDA, MAS SE APODERA 

DIRETAMENTE DA ARRECADAÇÃO

CONSIGNADO DE RECURSOS PÚBLICOS
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/securitizacao-consignado-turbinado-de-recursos-publicos/

ESQUEMA FRAUDULENTO da chamada 
“Securitização de Créditos Públicos”

escancara desvio de recursos para bancos 
privilegiados

Tentativa de inclusão do esquema na PEC 23 Interpelação: 
https://auditoriacidada.org.br/acd-envia-interpelacao-extrajudicial-para-alertar-parlamentares-sobre-securitizacao-na-pec-23-2021/ Entrevista TV: 

https://auditoriacidada.org.br/video/tv-democracia-fattorelli-explica-esquema-que-desvia-recursos-publicos-inserido-na-pec-23-2021/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/securitizacao-consignado-turbinado-de-recursos-publicos/
https://auditoriacidada.org.br/acd-envia-interpelacao-extrajudicial-para-alertar-parlamentares-sobre-securitizacao-na-pec-23-2021/
https://auditoriacidada.org.br/video/tv-democracia-fattorelli-explica-esquema-que-desvia-recursos-publicos-inserido-na-pec-23-2021/


Securitização de Créditos: ESQUEMA FRAUDULENTO



Securitização de Créditos: ESQUEMA FRAUDULENTO



DANOS PROVOCADOS PELA CHAMADA “SECURITIZAÇÃO”
PEC 23 tentou inserir na CF https://bit.ly/3GSSGjn e  https://bit.ly/3mPbVm4

Ø Desvio do dinheiro dos impostos pagos pelo povo, que sequer
alcançará os cofres públicos: alienação fiduciária do fluxo de arrecadação

Ø Perda de controle sobre parte crescente da arrecadação tributária,
que passa a ser desviada durante o percurso pela rede bancária para
“contas vinculadas” ao esquema

Ø Comprometimento do orçamento público, que fica subtraído das
receitas desviadas para este esquema e pelo elevadíssimo custo de
implementação, prejudicando o financiamento do Estado e o
atendimento às políticas públicas

Ø Geração ilegal de dívida pública, que não é contabilizada como
“dívida” e é paga por fora dos controles orçamentários, com o
dinheiro desviado

Ø Bancos e investidores privilegiados passam a se apoderar
diretamente da arrecadação tributária.

https://bit.ly/3GSSGjn
https://bit.ly/3mPbVm4


QUAL A CAUSA DA CRISE DESDE 2014? TEMOS 
MANTIDO TRILHÕES EM CAIXA HÁ VÁRIOS ANOS

Ø Chegamos a quase R$ 5 TRILHÕES em caixa no final de 2021:
• R$ 1,736 TRILHÃO na Conta Única do Tesouro Nacional,
• R$ 0,988 TRILHÃO no caixa do Banco Central, e
• R$ 2,021 TRILHÃO em Reservas Internacionais!
Fonte dos dados no artigo disponível em: 
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/ /

A “crise fabricada” afetou Estados e Municípios
ü Retração das Transferências Federais e Estaduais e queda de 

arrecadação tributária
Lucro dos bancos seguiu aumentando

Ver “Assalto aos Cofres Públicos” https://bit.ly/3xKnEp4

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/extra-classe-o-deficit-esta-no-banco-central-e-nao-nos-gastos-sociais-por-maria-lucia-fattorelli/
https://bit.ly/3xKnEp4


AUDITORIA DA DÍVIDA
ü Prevista na Constituição Federal de 1988
ü Plebiscito popular ano 2000: mais de seis milhões de

votos

AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA
www.auditoriacidada.org.br

https://bit.ly/3djrhKz

http://www.auditoriacidada.org.br/
https://bit.ly/3djrhKz


Conclusão
O modelo econômico que atua no Brasil aprofunda as desigualdades

sociais, gera crescente dano ambiental e impede o nosso desenvolvimento
socioeconômico, além de produzir crises que têm servido de justificativa
para medidas que agravam as injustiças sociais e o atraso do país em todos
os aspectos, levando-nos ao avesso do que poderíamos ser.

É urgente aumentar a mobilização social para se construir outro
modelo econômico que garanta justiça social e vida digna para todas as
pessoas, respeite o ambiente e promova o desenvolvimento
socioeconômico.

Para isso, apresentamos algumas propostas concretas, disponíveis
em texto elaborado pelo Observatório de Finanças e Economia de Francisco
e Clara da Comissão Brasileira Justiça e Paz da CNBB
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/analise-do-fluxo-de-recursos-na-
esfera-publica-quem-financia-o-estado-e-quem-se-beneficia/ .

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/analise-do-fluxo-de-recursos-na-esfera-publica-quem-financia-o-estado-e-quem-se-beneficia/


ESTRATÉGIAS DE AÇÃO

Ø CONHECIMENTO DA REALIDADE
• Modelo Econômico Errado
• Sistema da Dívida
• Política Monetária suicida do BC 

Ø MOBILIZAÇÃO SOCIAL CONSCIENTE
Ø AÇOES CONCRETAS

• Campanha pelo Limite dos Juros no Brasil https://bit.ly/3oBmlG5
• Campanha É HORA DE VIRAR O JOGO https://bit.ly/33bVDd0
• AUDITORIA DA DÍVIDA COM PARTICIPAÇÃO SOCIAL
• Pressionar candidatos a responder Questionário https://bit.ly/3oh0SBR
• Participar das convocações na página www.auditoriacidada.org.br

https://bit.ly/3oBmlG5
https://bit.ly/33bVDd0
https://bit.ly/3oh0SBR
http://www.auditoriacidada.org.br/


ELEIÇÕES 
2022

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-aberta-dirigida-a-todos-os-partidos-politicos-com-questionario/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-aberta-dirigida-a-todos-os-partidos-politicos-com-questionario/


Grata

Maria Lucia Fattorelli


